
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.153 - SC (2015/0199802-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : DOGLAS ANDREI ALVES DA CRUZ 
ADVOGADO : VINICIUS ALEXANDRE REZENDES FABRICIO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR DATIVO. REPRESENTAÇÃO EM 
PROCESSO CRIMINAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
OBSERVÂNCIA DA TABELA DE HONORÁRIOS DA SECCIONAL DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. AGRAVO DESPROVIDO. 

Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento no 
sentido de que o defensor dativo nomeado para atuar em feitos criminais 
tem direito à verba advocatícia a ser fixada em observância aos valores 
estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo Conselho Seccional 
da Ordem dos Advogados. Precedentes: REsp 1.377.798/ES, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 2/9/2014 e AgRg 
no REsp 1.534.898/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, DJe 17/9/2015. 

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.153 - SC (2015/0199802-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : DOGLAS ANDREI ALVES DA CRUZ 
ADVOGADO : VINICIUS ALEXANDRE REZENDES FABRICIO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

O ESTADO DE SANTA CATARINA interpõe agravo regimental contra 

decisão de minha lavra que deu provimento ao recurso especial do ora agravado para 

que o Tribunal de origem proceda à fixação da verba honorária ao defensor dativo em 

atenção aos valores mínimos fixados na tabela de honorários da Seccional de Santa 

Catarina da Ordem dos Advogados do Brasil.

Nas razões do regimental, sustenta o agravante ser inadmissível a 

existência de um caráter vinculante atribuído à tabela de honorários feita pelo 

Conselho Seccional da OAB na aferição da remuneração a ser paga a advogado 

dativo. 

Afirma que referida tabela teria natureza meramente indicativa e que 

entendimento contrário ofenderia os princípios da legalidade e da 

impessoalidade. Aduz ainda a ofensa ao princípio da proporcionalidade, porque 

haveria "absoluto descolamento da realidade (...) entre os valores estipulados na 

tabela elaborada pelo Conselho Seccional da OAB de Santa Catarina e aqueles 

normalmente praticados pelo mercado" (fls. 219).

Requer a reconsideração do julgado ou, caso assim não proceda, que o 

presente recurso seja submetido à turma julgadora competente. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.153 - SC (2015/0199802-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Com efeito, merece reforma o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, 

tendo em vista que o entendimento adotado não se coaduna com a jurisprudência desta 

Corte Superior que se firmou no sentido de que o defensor dativo nomeado para atuar 

em feitos criminais tem direito à verba advocatícia a ser fixada em observância aos 

valores estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo Conselho Seccional da 

Ordem dos Advogados.

Confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DEFENSOR DATIVO. REPRESENTAÇÃO EM PROCESSO 
CRIMINAL. TABELA DA OAB. OBSERVÂNCIA DOS VALORES 
MÍNIMOS. RECURSO PROVIDO.

1. O arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao 
defensor dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, deve 
observar os valores mínimos estabelecidos na tabela da OAB, 
considerados o grau de zelo do profissional e a dificuldade da causa 
parâmetros norteadores do quantum.

2. Recurso provido. (REsp 1377798/ES, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 
2/9/2014)

PROCESSUAL PENAL. DEFENSOR DATIVO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. OBSERVÂNCIA 
DOS VALORES MÍNIMOS.

1. Consoante entendimento desta Corte, o defensor dativo 
tem direito aos honorários advocatícios fixados pelo magistrado e pagos 
pelo Estado de acordo com os valores mínimos estabelecidos na Tabela 
da Ordem dos Advogados do Brasil da respectiva Seção.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
1453532/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado 
em 4/8/2015, DJe 17/8/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PENAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. ART. 22, § 1º, DA LEI N.º N.º 
8.904/94. INCIDÊNCIA. OBSERVÂNCIA DA TABELA DE 
HONORÁRIOS DA OAB. PRECEDENTES. 

1. De acordo com reiterados precedentes deste Superior 
Tribunal de Justiça, o defensor dativo nomeado para atuar em feitos 
criminais tem direito à verba advocatícia a ser fixada em observância aos 
valores estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo Conselho 
Seccional da Ordem dos Advogados.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.534.898/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 17/9/2015)

Consoante destacado neste último precedente citado, "saliente-se que, 

estabelecido por esta Corte como parâmetro na fixação dos honorários do defensor 

dativo os valores estabelecidos na tabela da OAB da respectiva Seção, que a princípio 

é indicativa do quantum mínimo devido pelos serviços prestados pelo advogado, não 

cabe a esta instância extraordinária realizar, de maneira abstrata, um cotejo entre as 

tabelas elaboradas pelos respectivos Conselhos Seccionais a fim de analisar, no 

âmbito de cada Seção, sua adequação e proporcionalidade ao exercício da advocacia 

na esfera penal". (AgRg no REsp 1.534.898/SC)

Por fim, anote-se que não compete ao Superior Tribunal de Justiça 

analisar suposta ofensa a dispositivos e princípios constitucionais, mesmo com a 

finalidade de prequestionamento, sob pena de haver usurpação de competência do 

Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0199802-0 REsp 1.549.153 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00307493520158240000  078090047963  20140817697  20140817697000100  
20140817697000200  78090047963

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOGLAS ANDREI ALVES DA CRUZ
ADVOGADO : VINICIUS ALEXANDRE REZENDES FABRICIO DA SILVA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : DOGLAS ANDREI ALVES DA CRUZ
ADVOGADO : VINICIUS ALEXANDRE REZENDES FABRICIO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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